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**ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ********* 

OFÍCIO Nº 00/202*/**ªPROMOTORIA DE JUSTIÇA- MPCE

*DATA
A Sua Excelência o(a) senhor(a), 
*Endereço
Secretaria Municipal de Educação
*Endereço
ASSUNTO: REQUISIÇÃO DE INFORMAÇÕES. BUSCA ATIVA ESCOLAR



Exmo(a) Senhor(a) Secretário(a),
1.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ, por intermédio da Promotoria de Justiça de ********, no uso de suas atribuições constitucionais e legais, com base o art. 8º, inciso II da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP, define como uma das finalidades do Procedimento Administrativo o acompanhamento de forma continuada de políticas públicas e/ou instituições, bem como considerando que a Constituição Federal (CF) estabelece expressamente em seu art. 205, o direito de todos à educação, e que este possui caráter complexo, englobando todos os serviços, garantias e direitos a ele inerente, instaurou Procedimento Administrativo (PA) nº *********, cujo objeto é o acompanhamento das medidas intersetoriais destinadas à busca ativa de crianças e adolescentes fora da escola, redução das taxas de evasão e abandono escolar, pelo município *********.
2.

O referido Procedimento Administrativo tem como prisma o vasto aparato legal nacional, que assegura a todas as crianças e adolescentes o direito à educação, com garantia de igualdade de condições para o acesso e a permanência na escola.
3.

Nesse contexto, a Lei nº 12.796/2013, alterou a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - LDB e determinou que o poder público deve recensear anualmente as crianças e os adolescentes em idade escolar, bem como jovens e adultos que não concluíram a educação básica. Além disso, a Lei Federal nº 15.388/2026 instituiu o novo Plano Nacional de Educação (PNE), com vigência decenal (2026–2036), estabelecendo metas e estratégias para a educação nacional. O plano destaca, em especial, a universalização da educação básica, associada à preocupação com a qualidade do ensino em suas diferentes etapas e modalidades. Prevê, ainda, a promoção de ações de busca ativa para identificar e reinserir crianças e adolescentes que estejam fora da escola, com o objetivo de garantir o acesso e a permanência na educação.

4.

As consequências da negação do direito à educação podem produzir impactos não só sobre o desenvolvimento cognitivo e as competências socioemocionais do indivíduo, como também sobre a renda familiar e nas chances de inserção produtiva, bem como sobre o desenvolvimento econômico e na redução das desigualdades.
5.

Considerando os cenários de evasão e abandono das rotinas escolares, os referenciais legais designam que é incumbência dos estabelecimentos de ensino notificar ao Conselho Tutelar do Município a relação dos alunos que apresentam quantidade de faltas acima de 30% (trinta por cento) do percentual permitido em lei (art. 12, VIII, da LDB, com redação dada pela Lei nº 13.803, de 2019). Além disso, é obrigação da escola articular-se com a família e com a sociedade, criando processos de integração, bem como informar aos pais e às mães dos alunos ou aos seus responsáveis legais sobre a infrequência (art. 12, VI e VII, da LDB).
6.

Dito isso, o Ministério Público do Estado do Ceará, considerando a relevância da busca ativa escolar, por intermédio do(a) Promotor(a) de Justiça em exercício na ** Promotoria de Justiça desta Comarca (endereço), in fine subscrito(a), vem, nos termos do art. 129, inciso VI, da Constituição da República, do art. 26, inciso I, alínea “b”, da Lei nº 8.625/93 e do art. 116, inciso I, alínea “b”, da Lei Complementar nº 72/2008, REQUISITAR, no prazo de ** dias, o envio do que segue: 
A) As medidas administrativas adotadas para evitar a infrequência escolar, com respectiva análise acerca dos resultados obtidos;
B) Relação dos alunos que não renovaram a matrícula no ano letivo em curso, com os respectivos endereços, bem como as medidas administrativas adotadas em relação a cada fato;
C) Periodicidade de envio ao Conselho Tutelar do Município da relação dos alunos que apresentaram quantidade de faltas acima de 30% (trinta por cento) do percentual permitido em lei, nos termos do art. 12, inciso VIII, da LDB.
********* 
Promotor(a) de Justiça
********** 
*ENDEREÇO

e-mail: ***@mpce.mp.br
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